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APRESENTAÇÃO 

A edição do e book – Inovação, Gestão e Sustentabilidade trazem em sua 
essência o entendimento sobre o impacto gerado pela unificação destes.

Inovação, Gestão e Sustentabilidade aborda os desafios para as empresas 
e a sociedade em relação aos problemas ambientais que se inter-relacionam com a 
questão econômica. No contexto empresarial, a escassez de recursos naturais impõe 
a seguinte reflexão: Como inovar e ao mesmo tempo otimizar a sustentabilidade das 
cadeias de valor? Esta obra pretende contribuir para a compreensão desse contexto, 
apresentando alternativas analíticas e estratégias para as empresas nesse novo 
cenário socioeconômico, ambiental e inovador.

A preocupação com Sustentabilidade pode lançar as questões de Inovação e 
Gestão para um novo e diferenciado patamar, colocando-a, definitivamente, na ordem 
do diferencial competitivo.

Pode-se observar que tanto a Inovação, quanto a Sustentabilidade aliadas 
à processos de Gestão podem se tornarem fundamentais para a promoção da 
competitividade em contextos regionais e globais, bem como representarem a diferença 
na obtenção de resultados empresariais.

A busca por organizações “Sustentáveis” que sejam modelos de eficiência 
econômica e ambiental vêm sendo o maior desafio em um cenário globalizado e de 
constante mutação.

O principal destaque dos artigos é uma abordagem voltada para os temas 
destacados, através da apresentação de mudanças climáticas e as consequências 
ambientais no meio rural; a sustentabilidade e o desenvolvimento da suinocultura 
com a gestão de resíduos sólidos; o agronegócio da soja em mato grosso: explorando 
as fontes de inovação e/ou conhecimento; além da contribuição para que se interprete 
as relações inovadoras, sustentáveis e econômicas em várias outras pesquisas.a 
preferência pela escolha efetuada inclui as mais diversas regiões do país e aborda 
tanto questões de regionalidade quanto fatores de desigualdade promovidas pelo 
tema em destaque.

Necessita-se destacar que os locais escolhidos para as pesquisas exibidas, são os 
mais variados, o que promove uma ótica diferenciada da visão sustentável, da gestão 
e da inovação, ampliando os conhecimentos acerca dos assuntos apresentados. 

A relevância ainda se estende na abordagem de proposições inerentes ao 
Desenvolvimento Regional e Territorial; Gestão da Produção e Inovação, envolvendo 
Agroecologia, apresentando questões relativas aos processos que buscam gerar 
diferencial competitivo. 

Enfim, esta coletânea visa colaborar imensamente com os estudos referentes ao 
já destacado acima. 

Não resta dúvidas que o leitor terá em mãos respeitáveis referenciais para 
pesquisas, estudos e identificação de cenários econômicos através de autores de 



renome na área científica, que podem contribuir com o tema. Além disso, poderá 
identificar esses conceitos em situações cotidianas e num contexto profissional.

Jaqueline Fonseca Rodrigues
Mestre em Engenharia de Produção pelo PPGEP/UTFPR
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CAPÍTULO 19

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS COMO ESTRATÉGIAS 
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL: O CASO DA 

PRIMEIRA DENOMINAÇÃO DE ORIGEM NO BRASIL

Jaqueline Mallmann Haas  
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Tramandaí – Rio Grande do Sul

Jairo Alfredo Genz Bolter  
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Tramandaí – Rio Grande do Sul

RESUMO: Ao longo dos últimos anos ocorre 
um aumento significativo de pesquisas acerca 
das Indicações Geográficas, que revelam 
perspectivas controversas, especialmente 
no caso brasileiro, que oscilam entre 
estratégias que ora podem ser catalisadoras 
do desenvolvimento regional, ora como 
mecanismo excludente de grupos sociais 
economicamente mais vulneráveis. O presente 
trabalho, tem como objetivo principal, analisar 
como as Indicações Geográficas podem 
ser transformadas em um instrumento de 
agregação de valor para determinados grupos 
de produtores, tendo como objeto de análise a 
primeira Denominação de Origem concedida no 
Brasil, intitulada Arroz do Litoral Norte Gaúcho. 
O trabalho foi construído a partir de pesquisas 
documentais e entrevistas semiestruturadas, 
realizadas com informantes chaves que atuam 
com a cadeia produtiva do arroz no Litoral 
Norte do estado do Rio Grande do Sul. No 
caso especifico, em análise, fica evidente, que 
por ser uma experiência bastante restrita, não 

se identificam benefícios para a região como 
um todo o fato de ter sido implementada a 
Denominação de Origem do Arroz na região. 
Nesse sentido, o desafio de agregar valor ao 
produto, transformando o status do “arroz 
commoditie” para “arroz de qualidade”, no caso 
do Litoral Norte parece bastante grande, frente 
às evidencias identificadas. Dificuldades essas 
que se acentuam com a pouca, ou melhor, 
nenhuma oferta no mercado do produto, para 
acesso pelos consumidores. Por fim, são 
tecidas considerações a respeito dos diversos 
caminhos possíveis para as Indicações 
Geográficas, bem como a distância com as 
transformações regionais.
PALAVRAS-CHAVE: Denominação de Origem, 
Arroz, Litoral Norte Gaúcho, Desenvolvimento 
Regional.

GEOGRAPHICAL INDICATIONS AS 

REGIONAL DEVELOPMENT STRATEGIES: 

THE CASE OF THE FIRST DENOMINATION 

OF ORIGIN IN BRAZIL

ABSTRACT: Over the past few years there is a 
significant increase in research on Geographical 
Indications that reveal controversial 
perspectives, especially in Brazil, ranging from 
strategies that sometimes can be a catalyst 
for the regional development, sometimes as 
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exclusionary mechanism of social groups most economically vulnerable. This study 
aims to analyze how geographical indications can be transformed into a value-added 
tool for certain groups of producers, with the object of analysis the first Designation of 
Origin issued in Brazil, entitled Litoral Norte Gaucho Rice. The work was constructed 
from documentary research and semi-structured interviews conducted with informants 
keys that work with the rice production chain on the north coast of the state of Rio Grande 
do Sul. In the specific case in question, it is clear that for still being a rather limited 
experience, does not identify a benefit to the regional of location of the Designation of 
Origin. In this sense, the challenge of adding value to the product, making the status 
of “rice commodity” to “quality rice” in the case of the North Coast seems quite large, 
compared to the identified evidence. Difficulties which are accentuated with little or 
rather no offer on the product market, for access by consumers. Finally, considerations 
are made about the various possible ways for geographical indications, as well as the 
distance to the regional transformations.
KEYWORDS: Designation of Origin, Rice, Litoral Norte Gaúcho, Regional Development

1 | 	INTRODUÇÃO

O presente trabalho se insere na discussão sobre produtos alimentares 
tradicionais característicos de um determinado espaço e os desafios com relação ao 
seu uso enquanto signo distintivo. Pretende-se assim discutir, a partir de um estudo de 
caso especifico, os possíveis caminhos, ou descaminhos, para a valorização desses 
produtos num cenário de competitividade acirrada. Destacando que atualmente as 
Indicações Geográficas constituem-se em diferenciais competitivos para diversos 
produtos no mundo e especificamente no Brasil, a partir da Lei 9279 de 14/05/1996, 
onde as Indicações Geográficas – IGs- dividem-se em duas: Indicação de Procedência 
e Denominação de Origem. 

Pesquisas realizadas acerca das IGs, e especialmente no caso brasileiro, 
revelam perspectivas controversas, que oscilam entre estratégias que ora podem ser 
catalisadoras para o desenvolvimento das regiões, ora como mecanismo excludente 
de grupos sociais economicamente mais vulneráveis, segundo Pinto (2014). Nesse 
sentido Vitrolles (2013), revela a necessidade de pensar estes contextos considerando 
as modalidades de organização dos produtores na valorização de seus produtos, bem 
como as institucionalidades produzidas neste espaço, de modo a compreender de que 
maneira as redes institucionais e interpessoais podem influenciar nos mecanismos de 
diferenciação com base na qualidade.

Buscando compreender algumas das nuances presentes na realidade brasileira, 
no presente trabalho analisa-se o caso da primeira Denominação de Origem concedida 
no Brasil, intitulada Arroz do Litoral Norte Gaúcho.

O método de pesquisa utilizado no presente trabalho foi o quanti-quali, que 
ofereceu suporte para os procedimentos metodológicos utilizados, quais sejam: 
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pesquisas documentais e entrevistas semiestruturadas com informantes chaves. Em 
um primeiro momento realizou-se uma série de pesquisas documentais, com as quais 
se configuraram as informações referentes ao sistema de produção (produtividade, 
variedades produzidas, organização da produção, etc.). Em um segundo momento 
foram realizadas entrevistas com atores sociais e políticos que atuam junto a cadeia 
produtiva do arroz na Região do Litoral Norte do Rio Grande do Sul. A partir destas, 
foi possível traçar as questões centrais relacionadas a organização da produção e 
da comercialização do arroz com a Denominação de Origem. Com tais informações 
traçaram-se análises que levaram a concretização do presente trabalho.

Por fim, o presente trabalho está dividido em três momentos distintos: inicialmente 
destacam-se algumas contribuições bibliográficas referentes as discussões já 
estabelecidas sobre o tema geral, qual seja, as indicações geográficas. Essa discussão 
é sucedida de um breve histórico sobre a produção de arroz no Rio Grande do Sul 
até a Região em estudo. Após, em um segundo momento iniciam-se os resultados e 
discussões focando no caso analisado traçando um apanhado geral sobre o contexto 
histórico da produção de arroz e a situação vivenciada na Região a partir da imersão 
da Denominação de Origem no território. Por fim tesem-se algumas considerações 
sobre o referido trabalho.

2 | 	REFERENCIAL

2.1	Indicações Geográficas

As Indicações Geográficas, tem longa história, mas surgem efetivamente 
quando produtores, comerciantes e consumidores comprovaram que alguns produtos, 
advindos de determinados lugares, apresentavam qualidades particulares, atribuíveis 
a sua origem geográfica, e passaram a denominá-los com o nome geográfico de 
procedência. Passando a ser a Indicação Geográfica, uma garantia de que o produto 
tem certa qualidade. E com vistas a garantir a autenticidade e origem dos produtos, 
passa-se a utilizar selos distintivos (CALLIARI et al, 2007).

Notadamente percebe-se que em muitos locais as Indicações Geográficas 
já se constituem em diferenciais competitivos para diversos produtos no mundo e 
especificamente no Brasil, onde a partir da Lei 9279 de 14/05/1996 foram estabelecidas 
as diretrizes centrais para a discussão, momento em que as Indicações Geográficas 
passaram-se a ser divididas em duas: Indicação de Procedência e Denominação de 
Origem.

De acordo com o art. 177, considera-se Indicação de Procedência o nome 
geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território que se tenha 
tornado conhecido como centro de extração, produção ou fabricação de determinado 
produto ou de prestação de determinado serviço (VALENTE et al., 2012). Ou seja, a 
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Indicação de Procedência (IP) refere-se a “um nome geográfico tornado reconhecido 
pela produção, extração ou fabricação de determinado produto, ou pela prestação de 
dado serviço, independentemente de outras características. Logo, ela diz respeito à 
reputação ou notoriedade” (NIEDERLE, 2011, p. 26).

Já o art. 187 considera Denominação de Origem como sendo o nome geográfico 
de país, cidade, região ou localidade de seu território, que designe produto ou 
serviço cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou essencialmente 
ao meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos (VALENTE et al., 2012). 
Especificamente, produtos que fazem designação a um nome geográfico de uma 
região ou território no qual um produto ou serviço é peculiar em virtude de qualidades 
diferenciais (NIEDERLE, 2011). 

Segundo Cerdan (2009) as Denominações de Origem asseguram, para um 
conjunto de produtores, reconhecimento, confiança, uniformização da produção, 
competitividade intra e extra região produtora e a garantia de espaço da região no mundo 
da competitividade. Ou seja, em tese, quando se institui a Denominação de Origem, 
ocorre uma valorização das particularidades de diferentes produtos de diferentes 
regiões, valorizando também os territórios (CERDAN, 2009). Assim, é possível 
destacar que a certificação de um produto, sob os critérios de uma Denominação de 
Origem, atualmente constitui-se em uma forma de enfrentar as barreiras comerciais 
do mercado internacional no sentido de se atingir a rastreabilidade alimentar (uma das 
principais reivindicações do consumo alimentar mundial) (SCHWANKE, 2009).

2.2	A Produção de Arroz no Rio Grande do Sul e o Arroz na Planície Costeira 

Externa

A orizicultura surge no estado do Rio Grande do Sul fundamentalmente a partir 
do ano de 1906, quando segundo Bescow (1984), houve uma grande expansão na 
produção de arroz, passando de 5.000 para 402.500 sacos no período aproximado de 
1906 a 1916, período marcado por um forte aumento da tarifa sobre as importações 
de arroz e a consequente queda das importações brasileiras de arroz. 

Destaca-se que anterior a constituição dessa economia arrozeira em grande 
escala, já desenvolvia-se no Rio Grande do Sul, nos vales úmidos banhados pelos 
rios Taquari, dos Sinos, Caí, Pardo e Jacuí, uma agricultura mercantil especializada na 
produção de arroz para consumo no mercado regional, com destaque a colonização 
açoriana que já em meados do século XVIII, baseada na pequena propriedade rural, 
tinha no arroz um dos seus principais produtos para a subsistência.

Passado um século da introdução da produção arrozeira no Estado, atualmente 
o cultivo de arroz irrigado, acontece fundamentalmente em seis distintas regiões, que 
apresentam diferenças quanto a topografia, clima, solos, disponibilidade de água para 
irrigação, tamanho de lavoura, etc, determinando variações em termos de produção e 
produtividade média (EMBRAPA, 2005).
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Segundo dados do Instituto Rio Grandense do Arroz - IRGA, a produção tem 
tido um significativo avanço no decorrer dos últimos dez anos, ocorrendo algumas 
pequenas oscilações, mas mantendo-se a tendência geral de aumento da produção.

No panorama geral ainda é possível destacar, segundo o Relatório do Alinhamento 
Estratégico da Cadeia Produtiva do Arroz do RS, elaborado pelo IRGA e Governo do 
estado do Rio Grande do Sul (2011, p. 7), que: 

A área média das lavouras de arroz no RS é de 114,5 hectares e a maior parte da 
área cultivada (60,3%) é arrendada. Aproximadamente 70% das lavouras têm área 
inferior a 100 ha, porém estas representam apenas 18,7% da área total semeada. 
Já as lavouras com mais de 500 ha representam 32% da área semeada e 3,7% das 
lavouras do estado.

Frente as grandes disparidades entre as regiões produtoras, analisa-se o caso 
especifico da região denominada Planície Costeira Externa, sendo que esta tem no 
seu histórico, que a mesma foi habitada inicialmente por indígenas, praticantes da 
caça e pesca e posteriormente por portugueses e açoreanos, que no espaço das 
grandes estâncias com criação de gado extensivo, cultivavam também a cana de 
açúcar, utilizada fundamentalmente para a produção de aguardente, comercializada 
com tropeiros que passavam pela região (TORRES, 2004, GERHARDT; MIGUEL, 
2001). 

Já meados de 1930, é apontado como sendo o período em que ocorre uma 
colonização mais significativa por imigrantes Europeus, em sua grande maioria italianos 
e alemães, que por sua vez são os responsáveis pela introdução dos cultivos de feijão, 
milho, mandioca e fundamentalmente do arroz (GERHARDT; MIGUEL, 2001; COTRIM 
et al, 2007).

A dinamização da região tem início com a construção da BR 101 em 1968, que 
ligava a região de Porto Alegre com São Paulo via litoral, sendo que com isso as 
possibilidades de escoamento da produção aumentaram, e consequentemente o 
investimento em lavouras de escala comercial, aliada aos impulsos da Revolução 
Verde (GERHARDT; MIGUEL, 2001).

A cultura do arroz cultivada inicialmente nos vales dos rios da região, foi tendo 
seu espaço de produção ampliado pelas condições favoráveis para seu cultivo, 
especialmente agroecológicas, bem como pelos bons rendimentos frente as demais 
culturas (COTRIM et al, 2007). 

De forma geral, os agricultores dessa região vêm desenvolvendo ao longo dos 
anos sistemas de produção baseados no arroz irrigado e na criação extensiva de 
bovinos, sendo que nas grandes áreas de plantio de arroz predomina o sistema de 
arroz irrigado pré-germinado (MIRANDA; BRAGUETTA, 2009), sendo que atualmente 
nas áreas de várzea, nos vales e nas planícies, ocorre uma forte especialização da 
agricultura baseada na mecanização, o que valoriza muito as áreas planas (CONTRIM; 
GARCEZ; MIGUEL, 2007).

Cada município sendo composto por características distintas, acarretou que 
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a estrutura fundiária da região se estabelece bastante heterogênea, uma vez 
que atualmente engloba desde a capital do Estado, com características de cidade 
metropolitana, cidades litorâneas, que por sua vez servem de atrativo turístico para 
o Estado e cidades com traços mais rurais, incluindo as localizadas nos espaços de 
serra.

Sendo a região baseada economicamente na produção de arroz e pecuária 
extensiva, com poucas alternativas agrícolas, a mesma acaba tornando-se pouco 
“elástica” na resposta da área plantada às oscilações de preços da produção, em 
particular quando estes estão em baixa (MIRANDA et al, 2007). Ou seja, dadas as 
restrições agroecológicas e montante dos investimentos necessários, os municípios 
mais rurais têm sua economia altamente dependente da produção de arroz.

Frente ao cenário enfrentado na produção de arroz irrigado no estado do Rio 
Grande do Sul, organiza-se um grupo mais restrito de produtores de arroz, que 
posteriormente, darão origem a produção do denominado: Arroz do Litoral Norte do 
Rio Grande do Sul.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1	A construção da proposta de Denominação de Origem para a produção de 

arroz

A área de produção do denominado Arroz do Litoral Norte do Rio Grande do 
Sul, compreende doze municípios, que são: Porto Alegre, Viamão, Santo Antônio da 
Patrulha, Capivari do Sul, Osório, Imbé, Balneário Pinhal, Tramandaí, Palmares do 
Sul, Mostardas, Tavares e São José do Norte.

Formado a partir de um grupo informal de sete produtores, que inicia as discussões 
em 2005 sobre a necessidade da busca de um diferencial para a comercialização da 
produção, procurou-se pelo auxílio do SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas). Já ampliado para um grupo de 17 produtores, duas cooperativas 
e uma indústria, o SEBRAE realizou a orientação para a formação de uma entidade 
representativa, a fim de que fosse possível, através da mesma, realizar o requerimento 
da Denominação de Origem para a produção de arroz da região. Assim, em março de 
2007, cria-se a APROARROZ - Associação dos Produtores de Arroz do Litoral Norte 
Gaúcho (SAUERESSIG, 2010).

Destaca-se que a busca pela Denominação de Origem originou-se, segundo a 
APROARROZ, no sentido de ser utilizada como uma forma de distinguir a produção de 
outras regiões produtoras do estado do Rio Grande do Sul. Também hoje já podendo 
servir para atingir um nicho de mercado específico, como no caso dos consumidores 
que buscam por produtos diferenciados, e ainda muito pouco explorado no Brasil, 
além de ampliar as possibilidades de comercialização, especialmente a exportação 
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para Europa e EUA (BAASCH, 2010).
Destaca-se que a região produtora de arroz, atualmente denominada como 

Litoral Norte Gaúcho, normalmente já conseguia em suas vendas de arroz, um valor 
de 10% superior ao valor de mercado para a produção, em virtude da qualidade (maior 
proporção de grãos inteiros), no entanto, não se tinha nada específico que atestasse 
tal qualidade, havendo por isso, muitas vezes a necessidade de vender para as 
agroindústrias que conheciam o produto. Com uma comprovação da superioridade 
de seu produto, mostrava-se a potencialidade de poder barganhar outros mercados 
(PINTO, 2014).

Assim, no contexto dos produtores do Litoral Norte Gaúcho, após uma articulação 
inicial, partiu-se para o atendimento dos requisitos institucionais, os quais exigiam uma 
instituição requerente, a qual precisava ser formalizada, e neste sentido teve-se a 
fundação da APROARROZ. Ao total para a elaboração do processo de requisição da 
DO Arroz Litoral Norte Gaúcho, foram 5 anos.

Entre os diversos estudos que foram necessários para o processo de requisição 
da DO, o presidente da APROARROZ, destaca como importantes o estudo sobre o 
histórico das lavouras da área, a realização de consultas e levantamentos sobre a 
qualidade e preço do arroz junto a instituições como a Emater/RS e o Banco do Brasil, 
comparações, por meio de análises de grãos em cooperativas de outras regiões, para 
comprovar qualidade diferencial do produto (PINTO, 2014). 

Com assessoramento técnico, também houve comparações por meio de análises 
de grãos em cooperativas de outras regiões, provando que havia uma diferença em 
relação à média de grãos inteiros no processo de beneficiamento. Na região, a média 
ficava em torno de 65%, enquanto no restante do estado, o índice varia entre 58% e 
59%. Essa diferenciação acontece porque, durante as fases de enchimento de grãos, 
as oscilações térmicas são menores, o que concede uma maior uniformidade ao grão, 
que também se apresenta mais compacto, mais duro, mais translúcido, com aspecto 
vítreo. Foi constatado que os grânulos de amido dentro do grão se colocam de uma 
maneira diferenciada, proporcionando um grão com essas características, onde o grau 
de polimento é menor (SAUERESSIG, 2010). 

Com base nas evidencias apresentadas pelas pesquisas realizadas em conjunto 
entre a Associação dos Produtores de Arroz do Litoral Norte Gaúcho (APROARROZ), 
com o apoio do SEBRAE, do Instituto Rio Grandense do Arroz (IRGA) e da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), comprovou-se que o arroz obtém características 
diferenciadas em função das características térmicas da região e em 24 de agosto de 
2010, o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) concedeu à Associação 
dos Produtores de Arroz do Litoral Norte (APROARROZ), a Primeira Denominação de 
Origem Brasileira (DO): o Arroz do Litoral Norte Gaúcho. 
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3.2	Características Distintivas do Arroz do Litoral Norte Gaúcho

Segundo o Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, que é a instituição 
que fornece ao final a DO, o produto arroz do Litoral Norte Gaúcho se diferencia em 
função: do local em que é produzido; área de cultivo; e região de plantio (faixa de terra 
entre a Lagoa dos Patos e o Oceano Atlântico, que influi na qualidade do arroz).

Esse complexo de ecossistemas costeiros, onde ocorre a produção de Arroz 
do Litoral Norte Gaúcho, inclui também outras lagoas de água doce e lagunas de 
água salgada, praias, dunas, banhados, vegetação de restinga (figueiras, arvoretas 
menores, arbustos e cactos) e uma área marinha, compondo um ambiente diverso e 
riquíssimo do ponto de vista ambiental.

Como o cultivo é realizado em um ambiente com condições singulares - pois 
é formado por uma península arenosa com 300km de extensão, que corre paralela 
ao litoral entre a Laguna dos Patos e o Oceano Atlântico, os fatores climáticos são 
singulares e definem qualidade singular ao produto.

A principal peculiaridade do arroz do Litoral Norte Gaúcho é a maior porcentagem 
de grãos inteiros e a baixa taxa de gessamento, que confere maior translucidez e cor 
branca mais intensa ao grão (APROARROZ, 2011).

Em suma, a característica distintiva é possível pela influência dos ventos, da 
temperatura e da umidade que predominam na área. O vento constante e a quantidade 
de água na região, pela proximidade com a Lagoa dos Patos e o Oceano Atlântico, 
proporcionam clima e temperaturas estáveis.

3.3	O contexto atual da produção do Arroz do Litoral Norte Gaúcho com 

Denominação de Origem

A APROARROZ possui atualmente 40 sócios produtores de arroz e duas 
cooperativas. Destes 40 sócios, apenas 12 produzem arroz certificado dentro das 
normativas da Associação. Assim, é preciso considerar que o processo do Arroz do 
Litoral Norte Gaúcho com Denominação de Origem, está apenas iniciando. 

Destaca-se o caso da cooperativa Palmares, atual empresa responsável por 
beneficiar e embalar o arroz com a Denominação de Origem do Litoral Norte Gaúcho. 
A cooperativa em questão, apresenta uma ampla linha de produtos que compreendem 
distintos tipos de arroz, mais especificamente cinco produtos. O arroz Palmares Plus e 
o Palmares Parboilizado da categoria do tipo um, ou seja, com maior número de grãos 
inteiros em sua composição. Já o arroz Palmares Original, apresenta um produto tipo 
dois. Estes produtos carregam na embalagem selos que fazer alusão à garantia e 
controle de qualidade e um selo indicativo de produção no estado do RS. Por fim 
o arroz Palmares Pop, categoria do tipo quatro que possui menor número de grãos 
inteiros (PINTO, 2014).

Já o arroz rastreado com a qualidade exigida pela DO está sendo beneficiado 
experimentalmente pela cooperativa Palmares através da linha Gran Reserva. 
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Este arroz é o único que apresenta o selo de Denominação de Origem do Litoral 
Norte. Entretanto, este arroz foi embalado em lote promocional, sendo utilizado 
exclusivamente para apresentação para o mercado em feiras e eventos do setor, não 
sendo comercializado até o momento. (PINTO, 2014).

Nesse sentido, o desafio de agregar valor ao produto, transformando o status do 
“arroz commoditie” para “arroz de qualidade”, no caso do Litoral Norte parece bastante 
grande frente às evidencias identificadas. Dificuldades essas que se acentuam com 
a pouca, ou melhor, nenhuma oferta no mercado do produto, para acesso pelos 
consumidores. Ou seja, existe uma pequena quantidade da produção sendo embalada 
apropriadamente, no sentido, de trazer o selo da DO Litoral Norte, para tornar-se 
conhecido dos consumidores. 

Também outra discussão pertinente no âmbito de uma experiência de DO, refere-
se ao reflexo da experiência sobre a região em que a mesma encontra-se inserida, 
bem como sobre os atores que compõem este território. Fica evidente por exemplo 
que os agricultores familiares e quilombolas da região não participam da experiência e 
muitas vezes nem conhecimento sobre possibilidades de atuação em novos e distintos 
nichos de mercado, permanecendo assim desenvolvendo suas atividades com cunho 
voltado para a subsistência e comercialização do excedente. Assim, conforme ressalta 
Pinto (2014, p. 96): 

[...] nota-se que após a concessão da DO no território do Litoral Norte, poucos foram 
os impactos generalizados para o território de maneira ampla. O principal retorno 
desta estratégia ainda permanece concentrado nas mãos de um pequeno grupo 
de produtores da APROARROZ, que consiste num maior destaque do produto no 
mercado por conta da certificação. As articulações no âmbito da promoção dessa 
estratégia está concentrada nos municípios de Mostardas e Palmares, que reúnem 
os principais atores da IG.

Neste sentido o diferencial de produção, produção com Denominação de 
Origem, não está se refletindo no valor recebido pela produção pelo agricultor, pois 
ainda é uma experiência bastante restrita. Ao passo que também não se identifica um 
benefício para a região de localização da DO, com uma maior aceitação do produto no 
mercado, o que não está se constituindo em problema, pois como pode ser percebido 
na colocação de Clóvis Terra Machado, Presidente da APROARROZ, as intenções 
são outras: 

[...]A intenção é exportar arroz, mas não “em toneladas”, e sim, como uma grife. 
Temos exemplos como o arroz de Valência, da Espanha, que é vendido numa 
caixinha, com todo o histórico descrito. Há interesse muito grande de certos 
segmentos, em mercados como a Europa, com poder aquisitivo diferenciado. Não 
será fácil, nem rápido, mas uma indicação geográfica brasileira é um passaporte 
para a União Européia, já é 80% do caminho andado – Clóvis Terra Machado 
(SAUERESSIG, 2010, p.1).

Identifica-se que a produção comercializada com as empresas do estado do Rio 
Grande do Sul, ainda não é embalada como produto de classe superior ou distinta, 
uma vez que as empresas compram, e misturam a produção com outras, não havendo 
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uma linha especifica de produção com Denominação de Origem.

4 | 	CONSIDERAÇÕES

A certificação de um determinado produto, obedece a critérios e constitui formas 
específicas de produção, a partir de determinadas características geográficas e/ou 
sociais regionais. Neste sentido, o caminho para as Denominações de Origens está 
na apresentação e na disponibilidade de características regionais distintas entre as 
regiões produtoras. Essas podem servir de estratégia para inserir e assegurar um 
mercado crescentemente regulamentado, bem como, atender requisitos de qualidade 
dos consumidores mais exigentes, e dar valor especial no contexto das relações 
agricultores versus agroindústrias.

Questiona-se no presente trabalho, tomando por base o caso do Arroz do Litoral 
Norte Gaúcho, com Denominação de Origem, como ficam as expectativas e os 
discursos sobre os potenciais das DOs? Essas englobam entre outros as expectativas 
dos agricultores, que teoricamente tem a expectativa de diminuir a pressão competitiva 
sobre o produto ofertado e consequentemente aumentar o valor recebido pelo seu 
produto, da região, que busca diminuir a pressão competitiva sobre a economia do 
mesmo, aliado a preservação do patrimônio do mesmo, acrescido de um marketing 
sobre si, favorecendo outros produtos, dos comerciantes, que tem a expectativa de 
oferecer aos consumidores novos produtos, potencialmente criativos e a potencialidade 
de gerarem um incremento à renda e dos consumidores, que tem a expectativa de ter 
um meio eficaz para identificar e assegurar a qualidade de um produto elaborado 
numa região com características específicas.

No presente trabalho englobam-se questões específicas que mesmo com 
características peculiares não comungam com as características regionais, grupos 
de produtores podem estar à mercê dos ganhos estabelecidos pelas DOs, mesmo 
produzindo e comercializando seus produtos em um mesmo contexto. Neste sentido 
as DOs não incluem todos os produtores que abrigam as questões e/ou características 
peculiares das regiões em análise. No caso da DO do Litoral Norte do estado do Rio 
Grande do Sul, apresentam-se por si só questões particulares, porém não abarcam as 
questões relacionadas as estruturas fundiárias e produtivas regionais estabelecidas pelo 
conjunto dos produtores da região. A produção de arroz na região é substancialmente 
concentrada, bem como a organização produtiva e econômica. Os detentores da DO 
não necessariamente condizem com as características e peculiaridades regionais, 
não representam as particularidades estabelecidas e presenciadas na região.

Neste sentido, cabe ressaltar a importância das DOs para o desenvolvimento 
e a inclusão dos produtores e dos produtos oriundos das regiões com determinadas 
características. Porém, devem ser levadas em consideração as peculiares regionais, 
as quais devem ser consideradas como um fator relevante no processo de 
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desenvolvimento e de inclusão dos produtores. A discriminação de produtores, com 
determinadas características, ofusca os ganhos das DO em algumas regiões, onde as 
mesmas são utilizadas para benefício particulares e/ou concentrados por uma parte 
mínima dos produtores. 

Cabe ressaltar que as DO devem caminhar com o intuito de incluir os produtores 
que dispõe de características regionais e não a exclui-los do processo. No caso em 
estudo, alguns produtores, usurparam dos ganhos da DO para benefícios próprios, o 
que não condiz com as questões pré-estabelecidas pelas características estabelecidas 
teoricamente pelas DOs. Grande parte dos produtores regionais não se beneficiam da 
DO Litoral Norte, mesmo produzindo, agroindustrializando e comercializando produtos 
com características iguais as pré-estabelecidas pela DO em análise.
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